
INTERPRETAÇÃO IFRIC 6 
Passivos decorrentes da Participação em Mercados Específicos — Resíduos de Equipamento Elétrico e 

Eletrónico 

1 

 

O texto abaixo foi retirado do da versão consolidada das normas disponível no site do Jornal Oficial da União Europeia. 

Este texto constitui um instrumento de documentação e não tem qualquer efeito jurídico. As Instituições da União não 
assumem qualquer responsabilidade pelo respetivo conteúdo. As versões dos atos relevantes que fazem fé, incluindo os 
respetivos preâmbulos, são as publicadas no Jornal Oficial da União Europeia e encontram-se disponíveis no EUR-Lex. 
É possível aceder diretamente a esses textos oficiais através das ligações incluídas no presente documento 

REFERÊNCIAS 

— IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e Erros 

— IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 

ANTECEDENTES 
1. O parágrafo 17. da IAS 37 especifica que um acontecimento que cria obrigações é um acontecimento passado que conduz a uma 
obrigação presente, desde que a entidade não tenha uma alternativa realista senão a de liquidar a obrigação. 

2. O parágrafo 19. da IAS 37 estabelece que apenas são reconhecidas provisões para as «obrigações que surjam de acontecimentos 
passados que existam independentemente de ações futuras de uma entidade». 

3. A Diretiva relativa aos resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos (REEE) da União Europeia, que regula a recolha, 
tratamento, valorização e eliminação sem danos para o ambiente dos resíduos de equipamentos suscitou a questão de saber em que 
momento deverão ser reconhecidos os passivos associados ao descomissionamento de REEE. A Diretiva distingue entre resíduos 
«novos» e «históricos» e entre resíduos de particulares e de outras fontes. Os resíduos novos dizem respeito a produtos vendidos 
após 13 de agosto de 2005. Para efeitos da Diretiva, considera-se que todos os equipamentos domésticos vendidos antes dessa data 
darão origem a resíduos históricos. 

4. A Diretiva estabelece que o custo da gestão de resíduos de equipamentos domésticos históricos deve ser suportado por produtores 
desse tipo de equipamento, que estejam no mercado durante um período a ser especificado pela legislação aplicável dos Estados-
Membros (o período de mensuração). A Diretiva estabelece que cada Estado-Membro estabelecerá um mecanismo que assegure 
que os produtores contribuam proporcionalmente para os custos, isto é, «na proporção da respetiva quota do mercado por tipo de 
equipamento». 

5. Vários termos utilizados na Interpretação, tais como «quota do mercado» e «período de mensuração», podem ser definidos de 
forma muito diferenciada na legislação aplicável dos Estados-Membros. Por exemplo, a duração do período de mensuração poderá 
ser de um ano ou de apenas um mês. De igual modo, a determinação da quota de mercado e as fórmulas para o cálculo do valor da 
obrigação poderão divergir nas várias legislações nacionais. Todavia, todos estes exemplos afetam apenas a mensuração do passivo, 
que não está dentro do âmbito da Interpretação. 

ÂMBITO 

6. Esta Interpretação proporciona orientações sobre o reconhecimento, nas demonstrações financeiras dos produtores, dos passivos 
associados à gestão dos resíduos, segundo a Diretiva REEE da União Europeia, relativamente às vendas de equipamentos 
domésticos históricos. 

7. A Interpretação nem trata os novos resíduos nem os resíduos históricos de fontes que não sejam os particulares. Os passivos 
decorrentes da gestão desse tipo de resíduos estão devidamente cobertos na IAS 37. Todavia, se os novos resíduos de particulares 
forem tratados, na legislação nacional, de uma maneira semelhante à dos resíduos históricos domésticos, os princípios da 
Interpretação aplicam-se por referência à hierarquia dos parágrafos 10.-12. da IAS 8. A hierarquia estabelecida na IAS 8 é também 
relevante para outras regulamentações que imponham obrigações de uma forma similar ao modelo de atribuição do custo especificado 
na Diretiva da União Europeia. 

QUESTÃO 

8. Foi pedido ao IFRIC que determinasse, no contexto do descomissionamento de REEE, aquilo que constitui, de acordo com a alínea 
a) do parágrafo 14. da IAS 37, o acontecimento que obriga a reconhecer uma provisão para custos de gestão de resíduos: 

— Produção ou venda de equipamentos domésticos históricos? 

— Participação no mercado durante o período de mensuração? 

— Incorrer em custos por força das atividades de gestão de resíduos? 

CONSENSO 

9. A participação no mercado durante o período de mensuração é o acontecimento que obriga de acordo com a alínea a) do parágrafo 
14. da IAS 37. Consequentemente, a produção ou venda de equipamentos domésticos históricos não dá lugar a um passivo associado 
aos custos de gestão de resíduos. Uma vez que a obrigação decorrente dos equipamentos domésticos históricos está ligada à 
participação no mercado durante o período de mensuração, e não à produção ou à venda dos itens a serem eliminados, não há a 
obrigação, a menos que, ou até que, exista uma quota de mercado durante o período de mensuração. A tempestividade do 
acontecimento que cria as obrigações pode também ser independente do período particular em que as atividades para executar a 
gestão de resíduos sejam empreendidas e dos custos relacionados incorridos. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02008R1126-20200101&qid=1579021817010&from=EN
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DATA DE EFICÁCIA 

10. Uma entidade deve aplicar esta Interpretação aos períodos anuais com início em ou após 1 de dezembro de 2005. É encorajada 
a aplicação mais cedo. Se uma entidade aplicar a Interpretação a um período com início antes de 1 de dezembro de 2005, ela deve 
divulgar esse facto. 

TRANSIÇÃO 

11. As alterações nas políticas contabilísticas devem ser contabilizadas de acordo com a IAS 8. 


